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CENTROS / ESTABELECIMENTOS AUTORIZADOS 250 40 q0 39
Avaliacão oeriódica da oualidade dos centros 250 ?0

Relatório anual à comissão Nacional 250
Centros públicos ou privados, licenciados'pelo Ministério da Saúde 250 ^o

?0 3o

Centros certificados e as técnicas utilizadas acreditadas pelas normas de
qualidade europeias e nacionais

'10

EOUIPAS/ PESSOAS OUALIFICADAS
Escolha das técnicas de PMA é decisão médica 9o 3ï80 7o

Nenhum médico pode ser obrigado a realizar técnicas de PMA - objecção de
consciência. Recusa deverá especificar as razões

100 80

ENCÀRGôS. , i ;

Garantido, no âmbito do Serviço Nacional de Saúde, a aplicação das técnicas
de Rtt/A, nas 5 orimeiras tentativas

160

Seguros de saúde garantem também obrigatoriamente, o recurso às técnicas
de reproducão medicamente assistida nas 5 primeiras tentativas

160 40

Ambito do Serviço Nacional de Saúde será suportado nas condições que
vierem a ser definidas em diploma próprio

140

Estabelecimentos autorizados não podem, no cálculo da retribuição exigível,
atribuir qualquer valor ao material qenetico doado, nem aos embriões doados

60 1^O
t+

Comparticipado integralmente pelo Serviço Nacionalde Saúde no caso dos
primeiros cinco ciclos de tratamento, incluindo a medicaÇão necessária

40

LIMÍTES / FINALIDADES PROIBIDAS (ver <proibidos> para recolha de interdições dispersas)
Não decona um risco sério de destruição de embriôes ou de criação de
embriões para os quais não esteia assequrado um proiecto de vida.

90

Só oodem ser inseminados ovócitos em número adequado à procriaÇão 90

Criterios da decisão sobre o número de ovócitos a inseminar expressos 90

Só podem ser implantados no organismo matemo até dois embriôes (não
superior a 35 anos) e até 3 embdões (entre os 35 e os 45 anos).

90

Proibida a clonaqem reorodutiva q0 5o Ão

Consequir ou melhorar características não-médicas do nascituro 5o

I ntentar a fecundaÇão inter-espécies 5o

Dar orioem a ouimeras Ã0

GONSENTIMENTO . ï :
Consentimento livre, informado, expresso e por escrito 1301140 130 110 80

Consentimento é revogável por qualquer dos beneÍìciários até ao início dos
orocessos teraoêuticos

130 130 110

Necessário para as situaÇões de adopção embrionária 130
Caduca se. no Drazo de um ano, se o Drocesso não tiversido iniciado í?o

PMA oode ser intenompida por decisão da mulher em qualquer momento 130
Mulher deve dar consentimento específìco quanto ao número de embriões a
imolantar. quando tal for o caso

8o

Destino eventual de embriões excedentários a serem criopreservados é
oreviamente definido no formulário de consentimento

8o
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BENEFICIARIOS
Entre 1 I e 45 anos, no caso da mulher, e 55 anos, no caso do homem 120
Mulher que tenha, pelo menos, 18 anos de idade e não se encontre interdita ou
inabilitada por anomalia psíquica, e que para tal tenha expresso a sua vontade

Ào

Em benefício de quem tenha, pelo menos,"18 anos de idade ^o

Pessoas casadas que não se encontrem separadas judicialmente de pessoas e
bens ou separadas de facto, ou as que sendo de sexo diferente vivam em
condicões análoqas às dos côniuqes, há pelo menos dois anos

40

Não estar interditos ou inabilitados por anomalia Dsíquica. 120 40
^o

o casal que contribua com qâmetas de, pelo menos, um dos seus membros 40
Pessoas de sexo diferente, casadas e não separadas judicialmente de pessoas
e bens ou de facto, ou que vivam em união de facto tutelada por lei há mais de
dois anos.

120

Casais unidos pelo casamento e não separados judicialmente de pessoas e
bens

20

Os casais em união de facto. nos casos de comorovada esterilidade ou
infertilidade

20

Mulheres sós, maiores de 18 anos, não interditas ou inabilitadas por anomalia
psÍquica (autorização CNPMA)

20

DIREITOS DOS"BENEFICIARIOS
Direito a receber assistência necessária à prática da procriação medicamente
assistida

1ÁO

Devem ser informados sobre técnica mais adequada, n.o ovócitos a inseminar e
implantar, riscos e implicações psicológicas, possibilidade e relevância da
adopção e da adopção embrionária como altemativas, implicações medicas,
sociais e iurídicas orováveis dos tratamentos orooostos.

140 110

Ser informados, por escrito, dos benefícios e riscos conhecidos resultantes das
técnica de RMA.. bem como das imolicacões éticas. sociais e iurídicas

130

Não ser submetidos a técnicas que não ofereçam razoáveis probabilidades de
êxito ou cuia utilizacão comoorte riscos sionificativos

140 110 00

Ser assistidos em ambiente medico idóneo que disponha de todas as
condicões materiais e humanas requeridas

110 90

Conhecer as razões que motivem a recusa de técnicas de procriação
medicamente assistida

110 9o

Ser informados das condições em que lhes seria possível reconer à adopção e
da relevância social deste instituto

110 90

Serem informados detalhadamente acerca da natureza, implicações e riscos,
para a mulher e para a descendência resultante de PlvlA, das técnicas a que
são submetidos. cabendolhes a decisão final acerca da sua aplicacão

60

DEVERES DOS BENEFICIARIOS
Prestar todas as informações que lhes sejam solicitadas pela equipa médica ou
que entendam ser relevantes oara o diaqnóstico ou a escolha das tecnicas

a tlo
ta 1T 100 6o

Respeitar/ Observar todas as prescricões da equipa médica 140 1? 100
Prestar todas as inÍormacoes relacionadas com a sua saúde 120 100
Prestar infornações relacionadas com a saúde das crianças nascidas através
de PMA

120 100
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SALVAGUARDA DO DIRE|TO A SAUDE E INFORMACAO
Criança nascida de adopção de embrião pode aceder às informaçoes
objectivas sobre as características genéticas dos progenitores biológicos e, se
absolutamente imorescindível, a identiÍlcacão

240

Pessoa nascida com recurso a dádiva de gâmetas ou embrioes só podem obter
informaçÕes que lhes digam respeito por razões medicas devidamente
comorovadas (excluindo identificacão do dador)

140

Obter as informações que lhes diqam respeito, excluindo identificação do dador 120
Obter as informaçÕes relativas à identificação do dador, por razões ponderosas
reconhecidas oor sentenca iudicial,

140 120

Caso os dadores venham a sofrer de doença hereditária, os beneficiários da
doação e as pessoas dela nascidas têm direito a ser informados, se justificável
(...)sem pôr em causa a privacidade do dador

160

Não é permitida a divulgação da identificação dos dadores de gâmetas ou
embriões - Em nenhum caso deverá a identificação do dador ser transmitida
aos beneÍìciários ou às criancas nascidas de qâmetas ou embriões doados

9o

DADIVA/ DOACAO
E lícita a dádiva de esperma, ovócitos e embriões. 00

Dádiva benévola de ovócitos, embriões ou esperma (requer consentimento) 250 100
Dadora de ovócitos tem direito a receber indemnização que cubra os riscos, a
oerda de horas de trabalho. as deslocacões e a medicacão

250

Pode reconer-se à dádiva de ovócitos quando não possa obter-se gravidez
através do recurso a qualquer outra técnica e desde que sejam asseguradas
condicões de oarantir o anonimato dos intervenientes. dadora e beneficiários.

240 100

Compete aos médicos tomar as medidas adequadas para diversificar os
dadores de gâmetas utilizados para Íecundação heteróloga, de modo a evitar
as possíveis consequências de uma consanguinidade inesperada.

100

Escolha do dador é da resoonsabilidade da equioa médica 9o

INSEMINACAO ARTIFICIAL COM SEMEN DE DADOR ilE

Só pode ter lugar a inseminação com sémen de um terceiro quando não possa
obter-se a inseminação com sémen de do marido ou daquele que viva em
união de facto com a mulher a inseminar

/
170 150

Todos os casos de inseminação artiÍicial com sémen de terceiro, o sémen do
dador deve ser criopreservado

4' 170 150
f,

FECUNDAçÃO IN VITRO 210

PrevenÇão de qravidezes múltiplas 220 200
Criação dos embriões em número considerado necessário para o êxito do
processo, de acordo com a boa prática clínica e os princípios do consentimento

200

Transferidos para a mulher um máximo de 3 embriões - condições a definir
oelo CNRMA

220 120

Fecundacão in vitro oost mortem 240 220
Fecundacão in vitro com recurso a sémen de dador 230
Fertilização in vitro, com ou sem microinjecção intracitoplasmática, não pode
haver luoar à criacão deliberada de embriões excedentários

120

Decisão quanto ao número de ovócitos a fertilizar compete ao medico
resoonsável ílimite máximo de 3)

120



N.o 176
íPSDI

No 172
íPCPì

N.0151
íPSì

n.o 141
íBEì

SELECCAO DE EMBRIOES
Lícita a selecção de embrioes de determinado sexo, quando houver séria
orobabilidade de transmissão de anomalia qenética qrave liqada ao sexo

60

Quando a finalidade seja a de obter embriões com grupo Hl-A compatível com
o de crianca oravemente doente oue necessite de transplante compatível

60

CRIACAO E UTILIZACAO DE EMBRIOES tuer <proibidosr)
Casos de não implantação -utilizados pelos beneficiários em novo processo de
transferência para o orqanismo matemo ou no prazo méximo de três anos

100

Crioconservacão de ovócitos fecundados, antes da sinqamia, e de embrìÕes 15.o
CRIOCONSERVACAO
Crioconservação de ovócitos fecundados, antes da singamia, e de embriões
não imolantados (em centro autorizado)

15.0

Semen crioconservado em centro autorizado 160

Crioconservacão de qâmetas 16,0
Crioconservação de ovócitos fecundados, após a singamia, e de embriões
humanos, bem como a crioconservacão de qâmetas

250

Embriões resultantes da fertilização in vitro, com ou sem microinjecção
intracitoolasmática, excedentários, serão criooreservados

130

EMBRIOES D(CEDENTARIOS
Casos de não implantação - ser utilizados pelos beneÍiciários em novo
processo de transferência para o organismo matemo ou no prazo máximo de
três anos

100 230

Embriões excedentários disponíveis para utilização pela mulher ou pelo mesmo
casal ou, mediante consentimento expresso do casal, para doação para outra
mulher, prazo máximo de três anos

130

Findo o prazo de 3 anos, podem ser utilizados para outros Íins previstos na lei 1?o

Embrioes não transferidos devem ser congelados, comprometendo-se os
beneÍiciários a utilizá-los em novo processo de transferência embrionária no
prazo máximo de três anos

210

Devem ser criopreservados com vista a posterior utilização pelo ou pelos
beneÍìciários, se tal for a sua vontade até ao termo do prazo de 3 anos

230

Podem ainda ser doados utilizacão oor terceiros 230
Destino final de eventuais embriões excedentários a serem criopreservados
deverá ser oreviamente definido no formulário de consentimento

8o

ADOFEÃO DE EMBR|õES
Embrioes excedentários disponíveis podem ser doados no prazo de três anos
desde a crioconservacão

170 230 210 130

Em relação aos quais aconteça a morte, a ausência ou a interdição ou
inabilitacão por anomalia psíquica de qualquer dos beneficiários

170

Adootarúes
Todos os casais oue reunam as condicões necessárias ao recurso 180

Os casais e as mulheres oue tenham sido seleccionados para adopção plena 1go
Adopcão consuma-se com a implantação no orqanismo matemo 180

Devem ser privileqiados os casais que não tenham filhos, naturais ou adoptivos 260
Não devem ter idade suoerior a 45 anos a mulher e 55 anos o homem 260
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UTILIZACÃO DE EMBRIÕES PARA FINS DE INVESTIGAÇAO (ver <Proibidos>)
Só será permitida com objectivos diagnósticos ou terapêuticos e estará
condicionada à apreciação e decisão do CNRMA

7o

Se tiverem sido esgotadas todas as hipóteses de implantação no organismo de
uma mulher podem ser utilizados em investiqaQão científica

100

Embriões inviáveis, bem como as celulas estaminais embrionárias resultantes
de aborto eugénico ou espontâneo podem ser utilizados para investigação
científica desde que tenha consentimento prévio dos beneficiários aos quais se
destinavam

100 7o

lícita a utilização de embrioes na investigação científica com o objectivo de
prevenção, diagnóstico ou terapêutica - embrioes abandonados, inviáveis e
dos embriões excedentários e dos embriões obtidos sem recurso à fecundação
oor esoermatozóide

7o

POST.MORTËM
Proibida a inseminação ou fertilizacão post- mortem 220 180

Destruição dos gâmetas após o conhecimento da morte de qualquer dos
beneficiários

220 1go

lmplantação post-moftem lícita - os embriões já criados podem ser implantados
no orqanismo matemo

230 180
; l

Crianca nascida de implantacão post-mortem é Íilha do Íalecido. 230

Inseminação post mortem - seja com sémen recolhido com vista a futura
inseminação durante a coabitaçã0, ou até ao termo das 24 horas após o
falecimento, se existir um proiecto parental apreciado pela

!
200

/

lnseminacão só é lícita durante o período de 1 ano posterior ao falecimento _r{ 200 2.1'

Criança que vier a nascer, em resultado da inseminação post mortem, lícita ou
ilícita. é havida como filha do falecido t 210 190 v
Fertilização in vitro post-mortem aplica-se (seguindo regras da inseminaçâo
oosfmortem) \

240 220

ffiÉlttputretonto
Permitido nos casos de risco de transmissão à descendência de doenças ou
mutacões oenéticas

'7 270

lícito quando o casal beneficiário tenha 1 fìlho afectado por doença genetica
grave que possa causar a morte prematura, reconhecida como incurável e
desde que o prognóstico de vida dessa criança possa melhorar decisivamente
pela aplicação de uma terapêutica que não afecte a integridade do corpo da
criança nascida da transferência de embriões, e desde que o diagnóstico se
destine a detectar a doença genética bem como os meios de a prevenir e a
tratar. e oermitir a aplicacão da terapêutica supra referida

270

Diaqnósüco pre-implantatório deve ser seguido de diagnóstico pre-natal **ì- 270

Só serão permitidas técnicas de diagnóstico genetico pré-implantação de
reconhecido valor científico para o diagnóstico ou terapêutica de doenças
oenéticas ou outras

..:; 7o

Permitida a aplicação do rastreio genetico de aneuploidias nos embriões a
imolantar

q* 140

Permitida aplicação das técnicas de diagnóstico genético pré-implantação que
tenham reconhecido valor científico para diagnóstico, tratamento ou prevenção
de doenÇas qenéticas qraves

140
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FILIACAO
Direito a conhecer a sua história e identidade oessoais 1go
Direito a conhecer os dados 140
Dadores não podem ser havidos como proqenitores 9o 240
MATERNIDADE DE SUBSTITUICAO
Não permitido o recurso às mães portadoras, sendo nulos os negócios
iurídicos. oratuitos ou onerosos. de oestacão uterina oara outrem

200
\

Em caso de violação da proibição da mãe portadora, a filiação é estabelecida
em relacão a esta

200

Dadora de ovócitos não pode ser havida como mãe da criança que vier a
nascer, não lhe cabendo quaisquer poderes ou deveres em relação a ela

260 240
\

0s dadores de embriões não podem ser havidos como progenitores da criança
que vier a nascer

260

Restrinqido o recurso à matemidade de substituição, à apreciaÇão do CNRMA 60 È.
São nulos os neqócios iurídicos, onerosos, de matemidade de substituiçã0. 60 -1*
A mulher que suportar uma gravidez em substituição de outrem e havida para
todos os efeitos leqais como a mãe da crianÇa que vier a nascer

60 - :  - .

Pode ser autorizado (CNRlvlA), a título excepcional, o recurso à matemidade de
substituiçã0, (desde que se trate do único recurso para responder à situação
concreta de infertilidade; sejam respeitados os interesses e os direitos do casal,
da criança a nascer e da mãe de substituição; não ser praticada qualquer
remuneraçã0, sem prejuízo da compensação das despesas realizadas,
obiecf ivamente comnrovadas.

270

PAÍERNIDADE']
Presume-se em relacão ao côniuqe ou ao parceiro 210

Na inseminação artificial, a criança é filho do marido ou daquele que viva em
união de facto com a mulher inseminada, desde que aqueles tenham dado
validamente o seu consentimento

lgo 'l Â0

Dador de sémen não pode ser havido como pai da criança que vier a nascer,
não lhe cabendo quaisquer poderes ou deveres em relaÇão a ela

260

Dadores de embrioes não podem ser havidos como progenitores da crianÇa 260

Exclusão da oatemidade do dador de semen 1go 170

ORGAO NACIONAL REGULADOR
eónÌCÈãõ-',Nãdonal de.P'rocriãcãô Mediçamente AssÌsti ã 26.o 150

0rgão pluridisciplinar, composto por nove personalidades de reconhecida
competência técnica e cientíÍica

lo-

Nove personalidades de reconhecida competência técnica e científica - 5
eleitas pela Assembleia da República e 4 designadas por Ministro da Saúde
(com audição previa do CNECV), Ordem dos Médicos, Sociedade Portuguesa
da Medicina da Reproducão e da Ordem dos Bióloqos

260

Orqão consultivo oermanente do Ministério da Saúde 150

Organismo técnico pluridisciplinar composto por 7 a 10 personalidades de
reconhecida competência tecnica e científica

150

Um pelo Conselho Nacional de Etica para as Ciências da Vida; Ministério da
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior; Ordem dos Médicos; Ordem dos
Biólogos; Sociedade Portuguesa de Medicina da Reprodução; Sociedade
Portuouesa de Androlooia

150
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Conselho Nacional de Reproducão Medicamente Assistida 280 2go
Um elemento eleito pela Assembleia da Repúbllca, que preside; indicados pelo
Ministério da Saúde; pelo Ministério da Justiça; pelo Conselho Nacional de
Etica para as ciências da Vida; pela Sociedade Portuguesa de Psicologia da
Saúde; pela Associação Nacional de Doentes da área da Reprodução
Medicamente Assistida; pela Sociedade Portuguesa de Medicina da
Reprodução; pela Sociedade Portuguesa de Andrologia; pelo Colégio de
Especialidade de Obstehícia e Ginecologia da Ordem dos Médicos; pelo
Colegio de Especialidade de Genetica da Ordem dos Médicos; pela Ordem dos
Biólooos.

280

RelatórÍo anual ao Ministério da Saúde e à Assembleia da Reoública 160

Relatório anual ao Ministério da Saúde 290
REGIST€
Criacão de Reoisto Nacional de Procriacão Medicamente Assistida 270
Reqisto e conservacão de dados 270 150

,t ?0 160

PROIBIDOS r
Criar ou utilizar embrião humano para fim não autorizado por lei 2go
Utilizacão indevida de embrioes 310
Criação deliberada de embriôes para fins de investigação ou experimentação
cientíÍica

100 7o 701 310

Compra ou venda de óvulos, esperma ou embriões ou de qualquer material
biolóqico deconente da aplicacão de técnicas de PMA

110

Destruir embrião humano viável 290
A PMA em local não autorizado ou sem habilitação legal 300 2go
Ectoqénese 310

Clonaqem 320 340 5o 50/ 180

Criacão de quimeras 50 5o

A fusão de embriões 330 340
Fecundação inter-especies / entre gâmetas da especie humana e gâmetas das
restantes esoécies animais

340 340 50

Alienacão de embriões humanos óc-

Procriação assistida com escolha de caracteristicas qenéticas 360 Ã0

A indiferenciacão de dadores 170

A matemidade de substituicão ?RO

Promocão, por qualquer meio, de matemidade de substituição a título oneroso [30"1
lnseminaÇão e fertilização in vitro post-mortem i  3YçÈ
Recolha e utilizacão de sémen não consentida 310 -
Proibida a crioconservação de ovócitos ... enquanto não existirem garantias
suficientes relativamente à sua viabilidade após a descrioqenizacão

160

A utilização de técnicas de procriação medicamente assistida sem o
consentimento

290 1go

Conseguir ou melhorar determinadas características não-médicas do nascituro,
designadamente a escolha do sexo, com excepção dos casos em que haja
risco elevado de doença genética ligada ao sexo, e para a qual não seja ainda
possível a deteccão directa

Responsabilidade Denal das entidades colectivas e equiparadas 400
Violação de dever de siqilo 350 320 190
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PUNIVEIS COM PENA DE PRISAO
Criar ou utilizar embrião humano para Íim não autorizado por lei 280
Destruir embrião humano viável 290
PMA em localnão autorizado ou sem habilitacão leoal 300 2go
Ectoqénese ?' t0

Clonagem 320 340 Ão 180
Fusão de embriÕes, utilizando pelo menos um embrião humano 330
Criação de quimeras / fusão de embriões 340 290
Fecundação inter-espécies 340 34* 290
Alienacão de embrião humano
Utilizar técnicas de PMA com escolha de características oenéticas 360
Criar embriões com recurso a oâmetas de coniunto indiferenciado de dadores 370
Matemidade de substituicão ?RO

lnseminacão e fertilizacâo in vitro post-mortem ?oo

A utilização de técnicas de PMA sem o consentimento 2go 180
Com violacão das /eor.s arÍis 330 290
Promocão da matemidade de substituicão a título oneroso 300
lmplantacão de embriões que tenham sido obiecto de investiqacão 310
Cedência onerosa de embriões 310
Violacão de dever de siqilo 320 190
Responsabilidade penal das entidades colectivas e eouiparadas 400

SUJEITO A CONTRA.ORDENACAO
Comercializacão de oâmetas 410
Comercializacão de celulas. tecidos ou órqãos embrionários 410
Publicitação da comercialização de embriões humanos, celulas, tecidos ou
órqáos embrionários ou qâmetas

410

Publicitação da matemidade de substituicão 410
Recurso a técnicas de procriação medicamente assistida sem preencher as
condicões exioidas

410

Recolha e utilizacão de sémen não consentida 310
Utilização de gâmetas do mesmo dador em mais de três gestações bem
sucedidas

410

Recurso a técnicas de procriação medicamente assistida em relação a pessoas
que não oreencham as condicÕes exiqidas

410

Utilização de técnicas de procriação medicamente assistida sem ter obtido o
consentimento de qualquer dos beneÍiciários

300

Utilização de técnicas de reprodução medicamente assistida fora de
estabelecimentos autorizados

300

Recurso a técnicas de procriação medicamente assistida em relação a casal
que não contribua com qâmetas dos seus membros

À10

IntervençÕes e tratamentos feitos através das técnicas de reprodução
medicamente assistida, sem conhecimento do médico responsável, ou por
ouem não esteia leoalmente habilitado

330
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lnterdicão temoorária do exercício da orofissão 420
Iniuncão iudiciária 420
Interdição temporária do exercício da profissâ0, por um período de seis
meses a dois anos. ou definitiva

3T

Interdicão temoorária do exercício da profissão por um período até 2 anos 360
Privação do direito a subsídio ou benefício'outorgado por entidades ou
servicos públicos oor um período até 2 anos

420 J0-

Encerramento temporário do estabelecimento 420
Cessacão da autorizacão de Íuncionamento 4T
Encerramento definitivo do estabelecimento onde hajam sido praticados os
actos ilÍcitos de orocriacão assistida

360 320 200

Publicidade da sentenca condenatória 420 360 320 200



QUADRO COMPARATIVO DAS PROPOSTAS DOS PROJECÏOS DE LEI

N." 176
{PSDì

No 172
íPCP)

N." 151
íPS)

N.o 141
ÍBEì

OBJECTO
Reoula a utrlizacão de tecnicas de procriacão medicamente assistida 10

Requla as técnicas de reproducão medicarnente assistida 1o
Reoula as técnicas de orocriacão medicamente assistida 10

Requla as aolicacões médicas das técnicas de procriacão assistida 1o

ÃMBITO.DE APLICACAO
Inseminação artificial; 20 10 10 20
Ferlllizacão in vitro: 20 10 10 20

Inieccão intracitoplasmática de espermatozóides 20 1o 10 20

Transferência de embriões humanos oara o útero: 20 20
Transferência de oâmetas ou de embriões humanos oara a trompa: 20
Transferência de embriões, qâmetas ou ziqotos 1o

transferência de qâmetas, ziqotos ou embriões para a trompa 10 20

Diaqnóstico oré-imolantantório/ diaonóstico oenético oré-imolantacão 10 20

Outras técnicas laboratoriais de manipulação gamética ou embrionária
eouivalentes ou subsidiárias

20 1o 10

Outras técnicas laboratoriais de manipulação gametica ou embrionária em uso
ou que venham a ser desenvolvidas

20

PRINCiPIOS
Diqnidade e identidade do ser humano
Não discriminacão ioÌ
Assistência médica e reqras de conduta/ /eors arús Ão

Obieccão de consciência 60 8o

Siqilo proÍissional 7o 140 120 90

bela neoativa: punicão da <violacão de siqilc,l) 350 320 190

Confidencialidade 1^O
t Ì 120 90

Consentimento livre. informado. exDresso e oor escrito 1301140 130 110 8o

ACESSO ATÉCNICAS DE PMA
Método subsidiário 80

Após riqoroso diaqnóstico de infertilidade, certificado por equipa médica 20

Após diagnóstico de infertilidade, ou como forma de prevenção ou tratamento
de doenca de oriqem qenetica ou infecciosa,

ÁoÌ

Só é permitido reconer quando a gravidez não possa ser alcançada de forma
natural e esqotados os meios medicos de cura

80

Quando, de acordo com as /egls arÍ.s, constituir o único meio de prevenção de
doencas qraves, do foro qenetico ou infeccioso

80

Mediante diagnóstico de esterilidade ou de infertilidade ou do risco de
transmissão de doenÇas de oriqem qenética ou hereditárias.

20130

Com o fim de proceder à prevenção ou ao tratamento de anomalias de origem
qenética, infecciosa ou outra

20

Só desencadeado depois de verificada a inexistência de ovócito em que tenha
sido iniciado o processo de fecundaçã0, crioconservado antes da singamia, ou
de embrião crioconservado

8o


